
O ministro Ricardo Lewandowski, do STF (Supremo Tribunal Federal), proibiu nesta quarta-feira 
(27) o governo federal, estados e municípios de vender o controle acionário de estatais e de suas 
subsidiárias sem aval do Poder Legislativo e licitação prévia. A decisão dificulta os planos do 
Palácio do Planalto e das demais esferas de privatizar empresas para fazer caixa e melhorar as 
contas públicas. A determinação do ministro terá de ser referendada pelo plenário do Supremo, 
mas já passa a valer. Não há data prevista para a manifestação do plenário. O tribunal entra em 
recesso a partir desta sexta-feira (29) e somente em agosto as sessões serão retomadas. O 
ministro da Casa Civil, Eliseu Padilha, informou que a AGU (Advocacia-Geral da União) vai recorrer. 
Segundo ele, a medida pode afetar o leilão de seis distribuidoras da Eletrobras no Norte e no 
Nordeste, previsto para 26 de julho. O pregão é o primeiro passo para que a própria estatal de 
energia faça uma capitalização na Bolsa. Com a operação, o governo perderá o controle sobre a 
companhia e terá apenas poder de veto em assuntos estratégicos. 
Fonte: Jornal Folha de S. Paulo – 28/06/2018 
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A procuradora-geral da República, Raquel Dodge, defendeu o fim do imposto sindical obrigatório 
em uma ação direta de inconstitucionalidade no Supremo Tribunal Federal. O STF começa a 
julgar na quinta-feira (28) 19 ações pela volta do imposto sindical obrigatório, que estão sob 
relatoria do ministro Edson Fachin. A contribuição, referente a um dia de trabalho recolhido em 
março de cada ano, passou a ser facultativa a partir da reforma trabalhista implementada em 
novembro do ano passado. O parecer de Dodge foi dado nesta segunda (25), em uma das ações, 
movida pela Conttmaf (Confederação Nacional dos Trabalhadores em Transporte Aquaviário e 
Aéreo). Em seu parecer, ela refutou um dos principais argumentos que vêm sendo apresentados 
pelos sindicatos: o de que o fim do imposto sindical obrigatório estaria ancorado no Código 
Tributário Nacional, que só pode ser alterado por lei complementar específica sobre o tema —
portanto, não poderia ser extinto pela lei da reforma trabalhista. Um projeto de lei complementar 
exige um quórum maior para aprovação do que uma lei ordinária. 
Fonte: Jornal Folha de S. Paulo (online) – 27/06/2018 



 

Sinopse Sintius 28/06/2018 

A recuperação da economia e os tributos cobrados sobre os combustíveis fizeram a arrecadação 
federal crescer em maio e é a maior para o mês desde 2015. A União arrecadou R$ 106,192 
bilhões no mês passado. O valor representa crescimento de 5,68% em relação a maio de 2017, 
acima da inflação oficial pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA). Nos cinco 
primeiros meses do ano, a receita do governo somou R$ 603,400 bilhões, alta de 7,81% acima do 
IPCA em relação ao mesmo período do ano passado. Esse também é o maior montante para o 
período desde 2014, em valores corrigidos pela inflação. De acordo com a Receita Federal, a 
arrecadação aumentou R$ 5,700 bilhões em relação a abril do ano passado em valores corrigidos 
pelo IPCA. 
Fonte: Jornal Diário do Litoral – 27/06/2018 

O Conselho Monetário Nacional (CMN) anunciou nesta terça-feira, 26, que a meta de inflação para 
2021 será de 3,75%, com margem de tolerância de 1,5 ponto porcentual (taxa entre 2,25% e 
5,25%). A decisão foi tomada ontem. “A decisão representa mais um passo para a obtenção, de 
forma sustentável, de taxas de inflação mais baixas na economia brasileira”, diz nota do Ministério 
da Fazenda. Além disso, o CMN confirmou a meta de inflação de 4,25% para 2019, com margem 
de tolerância de 1,5 ponto porcentual (taxa entre 2,75% e 5,75%). O conselho também confirmou 
a meta de inflação de 4,00% para 2020, com margem de 1,5 ponto porcentual (taxa entre 2,5% e 
5,5%). Para este ano de 2018, a meta estabelecida é de 4,5%, com margem de tolerância de 1,5 
ponto porcentual (taxa entre 3,0% e 6,0%). 
Fonte: Jornal A Tribuna – 27/06/2018 

 

O Índice de Confiança do Consumidor, medido pela Fundação Getulio Vargas, caiu 4,8 pontos de 
maio para junho. Com a queda, o indicador atingiu 82,1 pontos em uma escala de zero a 200, o 
menor nível desde agosto de 2017 (81,4 pontos). Em junho, as avaliações dos consumidores 
pioraram tanto em relação ao momento atual quanto em relação ao futuro. O Índice de Situação 
Atual, que mede a confiança em relação ao presente, recuou 5,4 pontos e chegou a 71,8 pontos, 
o menor nível desde setembro de 2017 (71,2 pontos). Já o Índice de Expectativas, que mede a 
confiança em relação aos próximos meses, caiu 4,2 pontos e chegou 90, o menor nível desde 
agosto de 2017 (89,9 pontos). 
Fonte: Jornal Diário do Litoral – 27/06/2018 

O pagamento do abono do PIS deve ser sacado na Caixa até sexta-feira. O benefício varia de 
acordo com o tempo que a pessoa trabalhou formalmente em 2016, podendo ficar entre R$ 80,00 
a R$ 954,00. 
Fonte: Jornal A Tribuna – 27/06/2018 


